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e A M A R A D o M u N I e I p I o D E s A R A N D I 
Estado do Paraná 

LEI COMPLEMENTAR 06/92 
De Posturas 

Disciplina poder 
administrativa sobre 
Município de Sarandi 

de pol í eia 
posturas do 

O Prefeito Municipal de Sarandi, Estado do Paraná faz 
saber que a Cimara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei Complementar: 

TITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art.. ir:a Esta Lei contém medidas de polícia 
administrativa, a cargo do Município, em matéria de proteçlo 
ambiental, higiene, segurança, ordem pGblica, costumes 
locais e funcionamento dos estabelecimentos industriais, 
comerciais e prestadores de servi~os, regulando relações 
entre o Poder Público local e os Municípios, visando 
disciplinar o usa e o gozo dos direitos individuais e do 
bem·-estar geral . 

Art. 2° Aos Poderes Municipais, seus agentes 
políticos e administrativos, nos limites de suas 
atribuiç5es, compete zelar pela observincia das posturas 
municipais, utilizando os instrumentos efetivos de polícia 
administrativa, especialmente a vistoria anual por ocasilo 
do licenciamento e localiza~io de atividades . 

Art Sº - Os caso5 omissos ou as 
serio resolvidos pelo Prefeito, ouvidos 
6rgio~ administrativos da Prefeitura. 

dóvidas suscitadas 
os dirigentes dos 

Tl TULO II 

DA PROTEÇAO AMBIENTAL 
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CAP1TULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art, 4ª - É dever da Prefeitura e da Clmara Municipal 
zelar pela proteç~o ambiental em todo o territ6rio do 
Município, de acordo com as disposi~5es da legisla~lo 
municipal e das normas adotadas pelo Estado do Paraná e pela 
União. 

Art. ~ª - Para os fins desta Lei slo empregadas as 
seguintes definiç5es: 

I 

II 

biata - o conjunto de seres vegetais e animais 
existentes em determinada área ou ecossistema; 

recursos ambientais a atmosfera, as águas 
superficiais, interiores e subterrineas, o solo, 
o subsolo, a vegetaçlo e os demais elementos da 
biosfe,a; 

III meio ambiente 
condi~ões, leis 
inte,a~ões de ordem 
que permite, abriga 
suas +o rrne s , 

o conjunto de elementos, 
físicas, influincias e 
física, química e biol6gica 
e rege a vida, em todas as 

IV degradaçio da qualidade ambiental - o impacto 
adverso das características do meio ambiente; 

'v' poluição - 
resultante 

a degradaçio da qualidade ambiental 
de atividades que, direta ou 

indir-etamente, promovam: 

a) prejuízo à sa~de, à seguran~a ou ao bem-estar da 
popul,:1.~ão; 

b) criação de condi~5es ambientais adversas às 
atividades sociais e econômicas; 

c) danos ou influências desfavoráveis à biata, aos 
recursos ambientais e ao equilíbrio ecol6gico em 
p,opriedades p~blicas ou privadas; 

d) prejuÍ7o às condi~5es estéticas ou sanitjrias do 
meio ambiente; 

e> lançamento de materiais ou energia em desacordo 
com os padr5es ambientais estabelecidos no país; 
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VI 

IJII 

VIII - fonte poluidora - toda atividade, processo, ope­ 
raç:âo, maquinaria, equipamento ou dispositivo 
fixo ou m6vel que cause ou possa causar emissio 
ou lançamento de poluentes ou qualquer outra 
espécie de degr~daç:ão ambiental, 

Art, 6° - É dever da Prefeitura Municipal articular-se 
com os 6rgâos competentes do Estado do Paraná e da Uniio 
para controlar ou proibir o exercício de atividades que, 
direta ou indiretamente: 

I 

poluidor - a pessoa física ou Jurídica, de 
direito pÓblico ou privado, responsável direta 
ou indiretamente por ativida~es causadoras de 
degradaç:ão ambiental J 

p~luente - toda e qualquer forma de matéria ou 
energia que provoque polui~âo em quantidade, 
concentração ou com características em desacordo 
com o que for estabelecida em lei federal, 
estadual ou municipal; 

CAPITULO Il 

DA PROTECAO DOS RECURSOS AMBIENTAIS 

criem 
ofensivas 
público; 

Seç:ão I 

Disposições Gerais 

ou possam 
à saúde, 

criar condiç5es nocivas ou 
à segurança e ao bem-estar 

II - prejudiquem a fauna e a flora; 

III 

IV 

- disseminem resíduos como Óleo, 91-axa OLt 1 i xo , 

V 

prejudiquem a utilização dos recursos naturais 
para fins domésticos, agropec:uái-ios, de 
psicicultura, recreativos e para outros fins 
óteis à comunidade; 

- que afetem a paisagem natural. 

Art. 7° É proibida a emissão ou lançamento de 
poluentes nos recursos ambientais, direta ou indiretamente, 
e a degradaçio destes recursos, devendo ser observados os 
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padr5es estabelecidos quando for o caso, na legilaç:io 
federal, estadual e municipal . 

Art. 8° - A emissão ou lanç:amento de poluentes nos 
recursos amhientftis, sem o devido tratamento destinado a 
minorar ou suprimir a sua toxidade, sujeitaria o responsável 
às penalidades previstas nesta Lei, observada a sua 
reg1..1.lamentaç:ãc:;. 

Seç:ão II 

Da Proteção dos Recursos Hídricos 

Art, 9° - Os recursos hídricos do Município gozarâo de 
proteç:io especial que vise assegurar permanentemente o seu 
volume e boa qualidade, devendo ser elaborada legislaç:âo 
específica para a sua prote~io e uso m~ltiplo. 

1 iª - Os aquíferos, margens dos rios, dos córrego~ e 
de outros corpos d'água, recobertos ou nio por 
vegetaç:io, serio protegidos pelo 6rglo municipal 
competente, atendendo às disposi~ões mais 
restritivas previstas na legisla~io federal, 
estadual ou municipal. 

1 E!""' - Serio consideradAS áreas de Prote~ão Amb!ental 
as áreas de superfície mencionadas no paragrafo 
anterior, e qualquer alteraç:io destas áreas 
dependerá de autoriza~io legislativa. 

1 ®º - Quando convier ao Município, o_ Pod!r P~blico 
desapropriará, nos termos da leg1sla~ao pr6pria, 
as áreas de prote~ão ambiental. 

1 
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1 

10 os resíduos industriais e agrícolas s6 
Art. , ursos d' água desde que apresentem 

poderio ser lançadots -~~~c~s verificadas mediante testes e as seguintes car~c_er1~ , 
provas de laborator1os: 

l 

II 

II l 

d, • - oxiginio dissolvido - igual ao do curso agua; 

de Oxiglnio <DBO> igual ao do demanda bioquímica 
curso d'água; 

. . d·- lvirlos em suspensio ou preci- 
sais m1nera1s l9SO condiç5es e proporção em que •t ~ nas mesmas 

p1 açao, d'água in natura. os contiver o curso - 

- 



1 

• 
1 
1 
1 
1 

• ■
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

Câmara do Município de Sarandi - 151 

Seç::ão III 

Da Proteç::ão à Flora e à Fauna 

Art. 11 - A Prefeitura Municipal suplementaria fisca­ 
liza~ão do Estado e da Uniio para evitar a devastatio das 
florestas e estimular o plantio de árvores, de acordo com a 
Lei no 4771, de 15 de setembro de 1965 (Código Florestal). 

E proibido podar, cortar, queimar, derrubar 
ou sacrificar, de qualquer modo, a vegetação situada em 
áreas PÓhlicas ou privadas do territ6rio municipal, sem 
autoriza~io do 6rglo municipal, estadual ou federal 
competente. 

Art. 12 - 

Parágrafo ónico - O disposto neste artigo aplica-se 
especialmente às áreas que abriguem vegetatio 
declarada de preservação permanente em lei 
federal, estadual ou municipal. 

Art. 13 - A ninguém , permitido atear fogo em matas, 
capoeiras, campos ou pastagens. 

Art. 14 - Qualquer árvore ou grupo de árvores poderi 
ser declarada, por ato do Poder Executivo Municipal, imune a 
corte, por motivo de Loc a Lí z e c ão , r ar í da de , beleza ou 
condic;ão de porta-sementes. 

Art. 15 - Fica proibida a ca~a, em qualquer das suas 
modalidades, e a pesca predatória de acordo com o disposto 
na regulamentaçlo desta Lei. 

Art. 16 - Na infrac;lo de qualquer artigo deste Capítulo 
será imposta a multa classificada de leve a gravíssima de 
acordo com as plenalídades desta Lei. 

~~---------------- 


